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Bste crédito foi registado na Direcgio Geral da Con-
tabilidade Piblica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, nos ter-
mos do § tnico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381, de
24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 6 de Dezembro de
1935. — ANTONIO OSCAR DE FrRAG0SO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Henrique Linhares de Lima—
Manuel Rodrigues Jinior — Abilio Augusto Valdez de
Passos ¢ Sousa — Antbal de Mesquita Guimardis—
Armindo Rodrigues Monteiro— Duarte Pacheco — José
Stlvestre Ferreira Bossa — Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnagdo — Sebastido Garcia Ramires — Rafael da
Silva Neves Dugue. ‘
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MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E COMUNICAGOES

Aaministra¢é@o Geral dos Servigos Hidraulicos
e Eléctricos

. Direcedo dos Serviges Eléctrices

Portaria n.° 8:306

Considerando que as entidades obrigadas a remeter 3
Direcciio dos Servigos Eléctricos, da Administragio Ge-
ral dos Servigos Hidraulicos e Eléctricos, até 15 de Fe-
vereiro de cada ano, os elementos a que se refere o ar-
tigo 1.° do decreto n.° 22:047 o tém feito por forma a
originar uma grande acumulagio de servigo nas proxi-
midades daquela data;

Reconhecendo-se ser possivel obter a normalidade
désse servico— sem qualquer prejuizo para os interessa-
dos — pela simples graduagio dos prazos de entrega,
respeitando o limite fixado naquele decreto :

Manda o Govérno da Reptiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Obras Phblicas e Comunicagdes:

Que os proprietirios de instalagdes de energia eléctrica .

de servico particular enviem as notas estatisticas da
exploragdo do ano anterior & Direcgsio dos Servigos Elée-
tricos, da Direceio Geral dos Servicos Hidraulicos e
Eléctricos, até 20 de Janeiro de cada ano;

Que os exploradores de instalacBes eléctricas de ser-
vigo péblico, bem como as antoridades militares e civis
que porventura possuam exploragBes eléctricas, o conti-
nuem a fazer até 15 de Fevereiro.

*Ministério das Obras Pablicas e Comunicacdes, 6 de
Dezembro de 1935.— O Ministro das Obras Péblicas e
Comunicagdes, Duarte Pacheco. ‘
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MINISTERIC DAS COLONIAS

Repartig&io de Fiscallza¢3o da Administrac#o
Financeira das- Colénias :

Decreto n.° 26:134

Atendendo a0 que representou o governador geral da
colénia de Mocambique s8bre a conveniéneia de se pro-
ceder & liquidac#io total da divida da referida colénia 3
de Cabo Verde, a que se refere o decreto n.® 21:686, de
24 de Setembro de 1932; ‘

Néo havendo na tabela de despesa de Mogambique
em vigor disponibilidades para contrapartida do crédito

" 1935. — ANTONIO
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especial para éste fim, mas tendo havido excesse na re-
ceita arrecadada no ano econémico findo e relacfo 3
respectiva previsfio, conforme o mesmo governador in-
formou; :

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Aecto Co-
lonial ; )

Usando da faculdade conferida pelo artigo 10.° da
Carta Orgsnica do Império Colonial Portuguss, e por
motivo de urgéncia, nos termos do § 2.° do mesmo ar-
tigo, o Ministro das Colénias decreta e eu promulgo o
seguinte :

Artigo tnico. O governador geral de Mogambique é
autorizado a abrir, com as formalidades legais, no ano
econ6mico corrente, um crédito.especial da importancia
necessiria para o pagamento da divida, de 1:349.483817,
da colénia & de Cabo Verde, a que se refere o decreto
n.° 21:686, de 24 de Setembro de 1932, e dos respecti-
vos juros contados até & data em que &sse pagamento
se realizar, utilizando para contrapartida igual impor-
tancia a sair do excesso da receita arrecadada, em rela-
¢do & previsfio, no ano econémico de 1934-1935.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficial» da cold-
nia de Mogambique.

Pagos do Govérno da Repiiblica, 6 de Dezembro de
SCAR DE FRAGOSO CARMONA — Anitd-
nto de Oliveira Salazar — José Silvesire Ferreira Bossa.
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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Direcgdo Geral do Ensino Secundario
Seccdo Pedagégica

Portaria n.° 8:307

O decreto-lei n.® 25:461, de 6 de Junho de 1985, ius-
titnin exames de admiss8o aos liceus, determinando no
artigo 10.° que s6 os candidatos admitidos podem ma-
tricular-se no ensino secundério, quer oficial, quer par-
ticular. :

Tem sido porém objecto de dévida se os alunos apro-
vados em exames de instrugfo primdria, 2.° grau, antes
de 1935, ou nas col6nias neste ano, conservaram o di-
reito, que pela legislagfio anterior lhes era conferido, de
se matricular na 1.* classe dos liceus. Essa davida nio
pode deixar de ser resolvida negativamente, em vista da
disposiciio taxativa daquele artigo 10.°; mas n#o pode
também deixar de conceder-se aos alunos de que se
trata um meio de seguirem 0s seus cursos sem perda de
um ano.

Também tem sido objecto de davida se os alunos
maiores on emancipados, ou habilitados com um curso
completo de preparatérios em semindrios portugueses,
sendo dispensados de matricula no ensino particular,
sio todavia obrigados ao exame de admissio aos liceus;
e essa divida deve ser resolvida também negativamente,
visto que o exame de admisséio 86 é exigido para a ma-
tricula.

Nestes termos:

Manda o Govérno da Reptiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Instrugio Pablica, observar o seguinte:

1.° Os alunos que tenham obtido aprovagfo no exame
de ‘instruciio prim4éria, 2.° gran, antes do ano de 1935,
ou neste ano nas colénias, podem matricular-se condicio-
nalmente no ensino particular ou doméstico, ficando



